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MeNsacerr Ao PRoJEro DE LEr N" 018/2024

São Gabriel do Oeste - IvÍS, 04 de julho de 2.024.

Senhor Presidente,

Senhoras Vereadoras,

Senhores Vereadores,

Apresentamos a essa Âugusta Casa

,-
-ltic l.crs. prm l dclltl.r

C

I
I

I

c"a6LaíJj tu < \
I t ,4

apreciação, o Projeto de Lei n" 018/2024 que altera, acÍescentâ e revoga

dispositivos da Lei Municipaln" 1.162/2019.

O pÍesente projeto de lei üsa modiÍicar a alocaçào topográfica de

um dispositivo e a redação de outro, ambos da Lei Nlunicipal 1.162/2019 e

alterados pela Lei Municipal f 1.312/2024.

O primeiro dispositivo mencionado diz respeito à alínea a) do

inciso II, do art. 41.

Pudemos perceber que, mesmo na previsão origrnal, não houve

observância da melhor técnica legislativa, visto que alocado de modo errôneo

na forma de alínea do inciso II.

Nesse aspecto, a Lei Complementar Federal n" 095 / 1998

regulamenta como o texto legal deve set coostruído, vejamos:

Àrt. 10. Os textos legais serào articulados com
observância dos seguintes princípios:

II - os artigos desdobrar-se-ào em parágrafos ou em
incisos; os parágtafos em incisos, os incisos em a]íneas e

as alíneas em itens;

(.)
IV - os incisos serão representados por algarismos
romanos, as alíneas por letras minúsculas e os itens por
algarismos arábicos

Obscn,a-sc quc o nrodo dc construção da lci dcvc rcspcitar a lci
nacional que fixa o Íegramento de como devem ser elaboradas as demais leis.
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Dessa maneira, a lei é clara ao fixar que os artigos desdobrar-se-ão
em parágrafos ou incisos e os incisos em alíncas.

Àlém disso, a lei ainda prega que as disposiçôes normativas deverão
ser redigidas com clareza, precisào e ordem lógica.

r\rt. 1 1. Às disposições normativas serào redigidas com
clatezz, precisão e otdem lógica, observadas, para esse

propósito, as seguintes noÍrnas:

()

III - para a obtençào de ordem lógica:

a) reunir sob as categorias de agregaçào - subseçào,

seção, capítulo, tído e livro - apenas as disposições
relacionadas com o objeto da lei;

b) restringir o conteúdo de cada artigo da lei a um único
âssunto ou princípio;

c) expressar por mcio dos parágrafos os asPectos

complcmentares à norma enunciada no caput do artigo e

as exceçôes à regra por este estabelecidâ;

d) promover as discriminações e enumerações por meio
dos incisos, alíneas e itens.

Àssim, as discriminaçôes de um artigo sào feitas por meio de
incisos e as discriminações de um inciso é feito por uma alínea.

Iguâlmente, quando for a intençào de criar um scntido de
complementariedade de todo o corpo do artigo, usa-se o parâgrafo.

Dito isso, obsewamos que a redaçào original da alinea a) do inciso
17, art. 41., previa que "ao servidor levado ao cargo de diretoria, obserqado o
disposto nos incisos I e II, é facultado optar pela remuneraçào de origcm,
acrescido do adicional de 30o/o (trinta por cento), do seu cargo de diretoria,
respeitado o teto limite da rcmuneraçào do Secretário lÍunicipal."

Com a alteração promovida pela Lei N{unicipal n"
1.312/2024 a redação da aliena previu que ao servidor levado ao cargo
de diretoria, é facultado optar pela remuneraçào nos terÍnos do art. i60,
da Lei Complementar lvlunicipal n" 28/2007, com suas alteraçôes.
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Assim, em que pese a redação original do dispositivo prever â

apücação do benefício aos incisos I e II, houvc clara íalta de técnica legislativa,
pois, conforme já expücado, alocado erroneamente sob a forma dc aüena do
inciso II.

Inicialmente, a falta de técnica nào traziâ mâioÍes ptejuízos pois
haúa a citação direta da aplicaçào âos iocisos I e II, poróm, com a alteraçào

promoúda, houve a supressào da menção aos incisos mencionados, mas

manteve-se o dispositivo sob a forma de aliena do inciso II, o que trouxe a

ideia, pela construçào normativa, que o dispositivo teria aplicação somentc ao

inciso II.

Diante disso, a supressào e inclusão da redaçào sob a forma de

parâgrafo é medida que se impôe para corigir a intenção originária do

legislador e melhor se adequar ao princípio da legaüdade.

O segundo dispositivo altcrado diz respcito ao §4" do art.69 da l-ei
1,.162/201.9, üsto que a redaçào encampada pelo dispositivo poderia levar à

conclusào eqüvocada de que a análise e concessào do bencficio recairia sobre

o instituto, sendo certo que a responsabiüdade do ente deverá recair somente

sobre o atesto âcerca do preenchimento dos requisitos para aposentadoria

voluntária.

Posto isso, contando com o elevado espírito público de Vossa

Excelência e Nobrcs Pares, solicitamos a apreciação e aprovaçào do Proicto
de Lei em epígrafe, reiterando nesta opoÍtunidade nossos votos de elevada

estima e distinm consideraçào.

-\tenciosamente,

o

Excelentíssimo Senhor
Vereador FERNANDO NAPP ROCIIÂ
Presidente da Càmata Municipal/SGO
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PROJETO DE LEr N" 018/2024

Altera, acrescenta
dispositivos da Lei
1.L62/2019.

e revoga
Municipal n"

Art. 1" O Pzrâgraío único do artigo 41 da Lei Municipal n" 1.162/2019, de 21

de outubro de 2019, fica ttansformado em §1" c acrcscido ao mesmo arrigo
com a seguinte redação:

Art.41. [...1
t'§1". Nos casos de substinriçào acima de 15 (quinze) dias, será

pago ao substituto, a diferença da grauficaçào do cargo equivalente
à 25o/o da remuncraçào do substituído, pelo pcríodo em quc durar
a substrtuição, nào ulüapassando a remunençào do Diretor
Presidente."

Art.2" Frca acrescido o § 2" ao artigo 41 da Lei Nlunicipal n" 1.162/2019, de 21 dc ourubro
de 2019, que pâssâ a r-iger com a seguinte tedação:

"§2". Âo sewidot levado âo cargo de ditetoria, a que se refere o
inciso I e II, é facultado optât pelâ remuneraçào nos termos do art.

160, da Lei Complementâr municrpal n" 28/2007, com suâs

alterações."

Art. 3" Fica alterada a Íedâção do §4" do art. 69 da Lei Municipal n"
1.162/201,9, de 21 de outubro de 2019, que passa â üger com a seguinte

redação:

AÍt.69 (...)

"§ 4" Ântes da análise e concessào do abono de permanência pelo
Município, o Instituto de Previdência Social dos Servidotes
NÍunicipais de Sào Gabriel do Oeste-N{S deverá emrú atesto de

cumprimento dos reqúsitos parâ âposentadoria voluntária do
sen'idor interessado."

Art. 4" - ljica revogada a alínea a) do inciso II do art. 41 da l,ei trÍunicipal n.
1.162/2019,dc 21 dc outubÍo de 2019. h
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Art.S" - Esta lei entÍa em vigor na data de sua pubücaçào.

São Gabriel do Oeste \1S,04 dc julho de 2024
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